
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.130 - DF (2015/0121015-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILSON SEIXAS CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB 
ADVOGADA : SUSANA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. LIMITAÇÃO 
DE DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
REVISÃO DA APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.112/90 A SERVIDOR 
DISTRITAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Na hipótese em que apontado como violado dispositivo de lei sem comando 
normativo apto para infirmar os fundamentos do acórdão atacado, e, estando as 
razões recursais aquém do necessário para se chegar a conclusão contrária ao juízo 
do Tribunal a quo e às premissas jurídicas assentadas no acórdão diante do contexto 
fático apresentado, impõe-se a aplicação da Súmula nº 284/STF. Precedentes.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do Tribunal 
de origem – feita com base na interpretação do Decreto nº 6.386/2008 e do artigo 45 
da Lei nº 8.112/90 –, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência 
da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".
3. De acordo com esta Corte, "a Lei nº 8.112, de 1990, quando aplicada aos 
servidores públicos do Distrito Federal, por força da Lei Distrital n.º 197, de 
1991, tem natureza local, sendo inviável o exame da sua aplicação em sede de 
recurso especial". Precedentes.
4.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.130 - DF (2015/0121015-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILSON SEIXAS CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB 
ADVOGADA : SUSANA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VILSON SEIXAS CARDOSO contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, que negou seguimento ao recurso especial do agravante.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 450):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. LIMITAÇÃO DE 
DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
REVISÃO DA APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.112/90 A SERVIDOR DISTRITAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

No presente recurso, reiteram-se as razões submetidas a esta Corte Superior por meio 

do recurso especial (fls. 455/459).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.130 - DF (2015/0121015-9)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. LIMITAÇÃO DE 
DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
REVISÃO DA APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.112/90 A SERVIDOR DISTRITAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.
1. Na hipótese em que apontado como violado dispositivo de lei sem comando 
normativo apto para infirmar os fundamentos do acórdão atacado, e, estando as 
razões recursais aquém do necessário para se chegar a conclusão contrária ao juízo 
do Tribunal a quo e às premissas jurídicas assentadas no acórdão diante do contexto 
fático apresentado, impõe-se a aplicação da Súmula nº 284/STF. Precedentes.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão do 
Tribunal de origem – feita com base na interpretação do Decreto nº 6.386/2008 e do 
artigo 45 da Lei nº 8.112/90 –, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em 
decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".
3. De acordo com esta Corte, "a Lei nº 8.112, de 1990, quando aplicada aos 
servidores públicos do Distrito Federal, por força da Lei Distrital n.º 197, de 
1991, tem natureza local, sendo inviável o exame da sua aplicação em sede de 
recurso especial". Precedentes.
4.  Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Trata-se de recurso especial interposto por VILSON SEIXAS CARDOSO, com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, nesses termos ementado 
(fl. 404):

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
CONTRATOS DE MÚTUO FENERATÍCIO. DESCONTOS EM 
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CONTA CORRENTE E FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITAÇÃO DE 
DESCONTOS EM CONTA CORRENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Mostra-se incabível a unificação de contratos de mútuos com 
desconto em folha de pagamento e em conta corrente, para fins de 
observância do limite de 30% (trinta por cento) previsto no Decreto n. 
6.386/2008, que regulamentou o artigo 45 da Lei n. 8.112/1990.
2. A observância do princípio da boa-fé objetiva, que deve nortear as 
relações jurídicas contratuais, é exigível de ambos os contratantes, de 
modo que o autor, ao contrair empréstimo com desconto em conta 
corrente, mesmo ciente de que sua margem consignável já se 
encontrava quase toda comprometida, não pode invocar a regra de 
limitação de descontos em folha de pagamento, para impor à instituição 
financeira a modificação da forma de cumprimento da obrigação 
pactuada.
3. Recurso de Apelação conhecido e provido.

Sustenta a parte recorrente que o acórdão distrital contrariou as disposições dos 
artigos 317 e 478 do CC, e 6º, V, do CDC, ao argumento de que não seria 
possível desconto maior que 30% da renda bruta do recorrente (fls. 419/427).

Contrarrazões às folhas 432/438.

Juízo prévio de admissibilidade às folhas 443/444.

É o relatório. Passo a decidir.

Na hipótese em que apontado como violado dispositivo de lei sem comando 
normativo apto para infirmar os fundamentos do acórdão atacado, e, estando as 
razões recursais aquém do necessário para se chegar a conclusão contrária ao 
juízo do Tribunal a quo e às premissas jurídicas assentadas no acórdão diante do 
contexto fático apresentado, impõe-se a aplicação da Súmula nº 284/STF, 
segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (v.g. 
AgRg no REsp 1279021/BA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
11/11/2013, REsp 1337635/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
01/08/2013).

De outra parte, o acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem – feita com base na interpretação do Decreto nº 
6.386/2008 e do artigo 45 da Lei nº 8.112/90 –, é vedado a este Superior Tribunal 
de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Com efeito, de acordo 
com esta Corte, "a Lei nº 8.112, de 1990, quando aplicada aos servidores 
públicos do Distrito Federal, por força da Lei Distrital n.º 197, de 1991, tem 
natureza local, sendo inviável o exame da sua aplicação em sede de recurso 
especial" (AgRg no AREsp 175.332/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/03/2013; AgRg no REsp 1249467/DF, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2015).

Diante do exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO 
ao RECURSO ESPECIAL.
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Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0121015-9 REsp 1.534.130 / DF

Números Origem:  02297236220108070001  20100112297232  20100112297232RES

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILSON SEIXAS CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB
ADVOGADA : SUSANA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILSON SEIXAS CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : BANCO DE BRASÍLIA S/A - BRB
ADVOGADA : SUSANA GOMES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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